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Sob a Constituição de 1967 com a Emenda Constitucional n. 
1/1969, o ingresso na Administração Pública ocorria sob uma dessas 
formas: a) concurso público de provas ou de provas e títulos; b) 
contratação para cargos em comissão, declarados em lei de livre 
nomeação e exoneração; e c) contratação pelo regime celetista para os 
casos indicados em lei, consoante o disposto no art. 97, §§ 1º e 2º. 
Pelo texto constitucional vigente, exceto os casos de 
contratação temporária e de provimento de cargos em comissão de livre 
nomeação e exoneração, na forma da lei, a investidura em cargo ou 
emprego público será precedida de prévia submissão a concurso público 
de provas ou de provas e títulos (CF, art. 37, II e IX). 
Para disciplinar a transição entre a ordem constitucional 
recém-revogada e o novo Estatuto Político Magno, o Ato das Disposições 
Constitucionais Transitórias, como é da tradição do sistema brasileiro das 
Cartas Políticas, desde 1891, no art. 19, erigiu a estabilidade especial para 
aqueles servidores públicos civis, nos três níveis de governo, incluindo as 
entidades autárquicas e fundações públicas respectivas que, à data da 
promulgação da Constituição, encontravam-se em exercício há pelo 
menos cinco anos consecutivos e não haviam ingressado mediante 
concurso público. Por conseguinte, travada a relação jurídica entre o 
prestador dos serviços e a entidade estatal anteriormente a 5 de outubro 
de 1983, incide automaticamente o art. 19 do ADCT, assegurada, assim, a 
estabilidade excepcional. Promulgada a Lei Magna, exsurgiram casos, e 
milhares deles, em que, malgrado admitidos os servidores posteriormente 
a 5 de outubro de 1983, ou seja, fora do qüinqüênio precedente à entrada 
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em vigor da Carta Fundamental, a Administração Pública, em geral, não 
os dispensou, e continuaram eles no efetivo exercício das suas funções. 
Ou porque, principalmente nos Estados, editaram-se leis permitindo a 
ascensão funcional mediante o chamado concurso interno e, via de 
conseqüência, lograram estabilidade e efetividade no cargo, ou porque 
entenderam algumas unidades da Federação haver necessidade da 
manutenção desses servidores. 
No pertinente à transformação do regime desses servidores 
em estatutário, ou por ato legislativo estadual ou mediante concurso 
interno, não só o Supremo Tribunal Federal (ADIn n. 837-4, DJ de 
23.4.1993 - ADIn n. 1.202-9), como também o Superior Tribunal de 
Justiça, o primeiro, em sede de ação direta de inconstitucionalidade, e o 
STJ, em grau de recurso, invalidaram-na por violação ao novo texto 
constitucional (CF, art. 37, II). 
Remanesceram, contudo, do anterior regime, os servidores 
sem a condição de estáveis, por não abrangidos pelo art. 19 do ADCT, 
mas, contando vários anos de serviços prestados. E, de repente, os 
órgãos governamentais, entendendo não alcançados eles pela estabilidade 
extraordinária, dispensa-os do serviço público sob a motivação da 
necessidade de "enxugar" a máquina administrativa (em atenção ao art. 
169, § 3º, II, da Lex Mater e da Lei Complementar n. 101, de 4.5.2000) 
ou por suspensão cautelar, pela Excelsa Corte, de preceito legal estadual 
que autorizava a transformação de celetista em estatutário (seja exemplo: 
ADIn n. 1.202-9-RO). 
Tem-se, então, deparado com esse quadro: os servidores 
submetidos a concurso público, logo após vencido o estágio probatório, ou 
seja, com 3 ou 4 anos ou pouco mais de serviço público, se lhes aplicados 
os §§ 3º, 4º e 5º do art. 169 da Constituição, receberão indenização 
correspondente a um mês de remuneração por ano de serviço; já os 
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servidores, não-estáveis, como, no caso, dos estaduais ou municipais com 
mais de 13 anos de serviços públicos, nada perceberão. 
Nasce aí a preocupação em se encontrar uma solução dentro 
da lei, a mitigar a fria aplicação da norma legal para atender a números 
orçamentários. Essa preocupação, observamos, não é nova, já o governo, 
em 1997, visando reparar injustiças, também a sentiu e expediu a Medida 
Provisória sob o n. 1.522, de 3.4.1997, convertida na Lei n. 9.527, 
10.12.1997, alterando a redação do art. 243 da Lei n. 8.112/1990 para 
estabelecer no seu § 7º: 
"Art. 243. (...) 
§ 7º. Os servidores públicos de que trata o caput deste artigo, 
não amparados pelo art. 19 do Ato das Disposições Constitucionais 
Transitórias, poderão, no interesse da Administração, e conforme critérios 
estabelecidos em regulamento, ser exonerados mediante indenização de 
um mês de remuneração por ano de efetivo exercício no serviço público 
federal." 
Malgrado não se trate aí de estabilidade, entenderam o 
Executivo e o Legislador, reparando situação injusta, equiparar a situação 
desses servidores à dos amparados pelo art. 19 do ADCT. 
Por conseguinte, a flexibilização desse instituto, nos termos do 
art. 169, visando à redução ou à reestruturação de quadros, assim como a 
adaptação desses aos limites do teto da despesa com pessoal ativo e 
inativo, deve obedecer aos parâmetros estipulados na lei federal. Sejam 
exemplos: critérios de desligamento, indenização, extinção dos cargos 
com vedação de criação de outros durante 4 (quatro) anos, prescrição da 
avaliação periódica e específica de desempenho do servidor em estágio 
probatório, etc. 
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Nessa linha se fixam regras para as três esferas de governo 
para redução ou reestruturação de quadros, bem como a adequação 
desses aos limites fixados com base no art. 169, e se, pelo § 5º do art. 
169 da CF, estipula-se o direito à indenização, valendo para a União, 
Estados, Distrito Federal e Municípios, é curial que, para dar cumprimento 
ao disposto no citado art. 169, como exonerar os servidores não estáveis 
que não se incluem no art. 19 do ADCT, também o comando legal (art. 
243, § 7º, da Lei n. 8.112/1990) é de observância obrigatória para as 
demais pessoas de direito público interno. 
De sorte que, como sabido, "cada entidade estatal é autônoma 
para organizar seus serviços e compor seu pessoal. Atendidos os 
princípios constitucionais e os preceitos das leis nacionais de caráter 
complementar, a União, os Estados-membros, o Distrito Federal e os 
Municípios instituirão seus regimes jurídicos únicos, segundo suas 
conveniências administrativas e as forças de seus Erários" (CF, arts. 39 e 
169, Direito Administrativo Brasileiro, 18ª ed., São Paulo, Malheiros, 
1990, p. 362). 
Assim é que, para dar execução ao art. 169 da Constituição 
Federal, expediu-se a Lei Complementar n. 96, de 31.5.1999, cujo art. 6º, 
dispõe: 
"Para atender aos limites do art. 1º, a União, os Estados, o 
Distrito Federal e os Municípios adotarão as seguintes providências: 
I- (...) 
II - exoneração dos servidores não estáveis;" 
A Lei n. 9.801, de 14.6.1999, que dispõe sobre as normas 
gerais para perda de cargo público por excesso de despesa e dá outras 
providências, diz: 
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"Art. 1º. Esta lei regula a exoneração de servidor público 
estável com fundamento no § 4º e seguintes do art. 169 da Constituição 
Federal. 
Art. 2º. A exoneração a que alude o art. 1º será precedida de 
ato normativo motivado dos chefes de cada um dos Poderes da União, dos 
Estados, dos Municípios e do Distrito Federal. 
§ 1º. O ato normativo deverá especificar: 
I - (...) 
V - o prazo de pagamento da indenização devida pela 
perda do cargo; 
VI - os créditos orçamentários para o pagamento das 
indenizações." 
Pelo art. 29, citado, há requisitos a se observarem 
precedentemente à exoneração dos estáveis, critérios que não se 
estendem aos não-estáveis, salvo no tocante ao prazo de pagamento de 
indenização devida pela perda do cargo e aos créditos orçamentários, por 
força do disposto no art. 243, § 7º, da Lei n. 8.112/1990, retrotranscrito. 
Dito isto, sendo devida a indenização, impõe-se estabelecer o 
prazo de pagamento da indenização devida pela perda do cargo (§ 7º, art. 
243 da Lei n. 8.112/1990 c.c. o art. 2º, § 1º, inc. V, da Lei n. 
9.801/1999). 
Daria o legislador tratativa diferente entre o estável, com 3 
anos de serviço, e o não-estável, com mais de 10 anos de serviço? É de se 
reconhecer a igualdade de tratamento, entre eles, no pertinente à 
quitação da indenização. Ao contrário, relegar-se-ia ao precatório, daqui a 
quantos anos, deixando esses milhares de pessoas sem o emprego e sem 
a indenização, ou seja, sem nada. 
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Ante o exposto, é de se reconhecer devida a indenização aos 
servidores não-estáveis de um mês de remuneração por ano de efetivo 
exercício, sobrestando-se a eficácia do ato governamental que os 
exonerou até que se proceda ao pagamento da indenização devida ou que 
se fixe, em ato normativo, o prazo para pagamento, nos termos do art. 
2º, § 1º, incisos V e VI, da Lei n. 9.801, de 14.6.1999, que dispõe sobre 
as normas gerais para perda de cargo público por excesso de despesa e 
dá outras providências, uma maneira de inibir a Administração Pública, 
principalmente a estadual, a não agir aleatoriamente ou mesmo a não 
abrir vagas para preenchê-los a seguir sob critérios políticos. 
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